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RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO 

Termo: DECISORIO 
Processos n° 10/202 1  -SESA 
Pregão Eletrônico PE 10/2021-SESA 
Assunto: RECURSO ADMINISTRATIVO 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR, 
OXIGÊNIO LÍQUIDO, EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIOS E MATERIAL DE CONSUMO. 
Recorrente: LOCMED HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ 04.238.951/0001-54. 
Recorrida: Pregoeira Oficial do Município de Viçosa do Ceará. 

1— DOS FATOS 

Conforme sessão de julgamento, iniciada ao(s) 12 dia(s) do mês de maio do ano de 2021, no 
endereço eletrônico www.bbmnet.com.br , nos termos da convocação de aviso de licitação, 
reuniram-se a pregoeira Sra. Flávia Maria Carneiro da Costa, do(a) Prefeitura Municipal de 
Viçosa do Ceara/CE 10.462.497/0001-13, com o objetivo da AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS, MATERIAL MEDICO HOSPITALAR, OXIGÊNIO LÍQUIDO, 
EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIOS E MATERIAL DE CONSUMO, conforme especificações 
e quantidades definidas no instrumento convocatório, para a lavratura desta Ata do resultado da 
análise dos documentos de Habilitação dos licitantes participantes. 

II- DAS INTENÇÕES DE RECURSO 

Aberto o prazo para o registro de intenção de recursos, foram apresentados 01 (um) 
registros de intenção de recursos, a saber: 

1. LOCMED HOSPITALAR LTDA., inscrita no CNPJ 04.238.951/0001-54. 

09 062021 1 	:21:09 Interposição de Recurso 1,qg4ç4 Hospitalar 	 dj LicitanteJ:(RECURSO): 
Licitante 1 informa que vai interpor recurso, Prezados (a), venisopor meio derte, 
manifestar intenção recurso para comprovar habilitação quanto a 
QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA.. 

- 	 Todas as intenções apresentadas foram aceitas, vez que demonstraram os 
pressupostos mínimos de aceitabilidade. Ato contínuo, o prazo recursal foi aberto para a 
apresentação das razões e contrarrazões. 

Encerrado o prazo para a apresentação das razões de recurso e Registro de 
Contra Razão, a empresa: LOCMED HOSPITALAR LTDA., inscrita no CNPJ 
04.238.951/0001-54, apresentou suas razões recursais em memorias, conforme determina os 
itens 8.1. e 8.2 do edital. 

III - DAS CONTRARRAZÕES 

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme opção prevista no item 8.2. 
do edital convocatório. 

IV - DA SINTESE DA DEMANDA E MÉRITO 

A recorrente, quanto das razões em seu recurso, sustenta que muito embora tenha 
do cumprido os requisitos do edital foi declara inabilitada, alegando que para comprovação 
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exigido no item 6.5.1 apresentou do BP imediatamente anterior (2019) conforme ori 	da 
sua equipe contábil, acompanhando da DRE e DLPA, tendo em vista ainda não ter c 
o BP do exercício de 2020. Cita que devido a pandemia COVD-19, além de se oasear na 
Instrução Normativa n° 2.023, de 28 de abril de 2021 pela Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, que trata dos prazos de apresentação do BP de 2019 do ECD via SPED 
contábil para a empresa optante até julho de 2021 

Ao final pede que seja recebido e julgado procedente o presente recurso como 
forma de reconsideração da decisão da comissão julgadora para declarar sua habilitação ao 
processo. 

Dos motivos da INABILITAÇÃO da empresa recorrente, foi a não apresentação 
do balanço patrimonial do ultimo exercício financeiro (2020) acompanhado das 
demonstrações contáveis referente a DRE e DLPA do mesmo período: 

P9062021 )Ó;tl:02 Desclassiflcaç6odo Licitante Pregoeiro: Inabilitação do 4qçmg4 Hospitalar 	Licitante 1: INABILITADA 
por não atender ao edital no ITEM 65.1 (documeniD não correspondente ao 
último exerci cio fiscal ou social encerrado, o mesmo e zeferen 	a 2019): 6.53,  
Entende-se que a enpreso na fauna da lei cumeante no item 6.5.1, (NÀO 
apresentou ORE Demossstraçdo do Resultado do Exercício, e DLPA - 

Demonstração de Lucros e Perdas acumulados), Restando 
'n,,fnren.rrEMó 74 dnFaliest 

Como vimos os motivos apresentadas em julgamento de sua inabilitação são 
objetivos e se balizaram em argumentos bem definidos previstos no edital como previstos em 
leis regedoras, qual seja empresa apresentara junto aos documentos de habilitação - balanço 
patrimonial relativo ao exercício financeiro de 2019 e não o do ultimo exercício social, qual seja 
de 2020. Tal informação foi claramente definida no edital quando da completa exigência dos 
documentos a serem apresentados. 

Cabe lembrar que atualmente em vigor a Instrução Normativa n° 2.023, de 28 de 
abril de 2021, da Receita Federal seria até 31 de julho de 2021, para aqueles optantes do sistema 
ECD referente ao exercício social de 2020. No entanto não é o entendimento jurisprudencial 
vigente sobre a matéria. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.023, DE 28 DE ABRIL DE 2021 

Prorroga o prazo de entrega da Escrituração Contábil Digital (ECD) referente 
ao ano-calendário de 2020. 

Art. l O prazo final para transmissão da Escrituração Contábil Digital 
(ECD) previsto no art. 50  da Instrução Normativa RFB n° 2.003, de 18 de 
janeiro de 2021, referente ao ano-calendário de 2020, fica prorrogado, em 
caráter excepcional, para o último dia útil do mês de julho de 2021. 

Mas. renete-se. esse prazo fixado na IN RFB no 2.023/2021 não é o prazo de 
validade do balanço e das demonstrações contábeis ou o prazo a partir do Qual tais documentos 
passam a ser 'já exigíveis". Trata-se unicamente de prazo para envio da Escrituração 
Contábil Digital (ECD) à Receita Federal do Brasil. 

Neste sentido, é importante frisar que não se pode dar à IN RFB n° 2.023/2021 a 
mesma interpretação que se deu à Lei no 14.030/2020 (resultado da conversão da Medida 
Provisório n° 931/2020), 
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Em 2020, a Lei n o  14.030/2020, como medida para conter a disseminaç/o do 
Covid-19, prorrogou para aquele ano os prazos fixados no Código Civil e na Lei das S. n ' ara 
a realização das assembleias de aprovação de contas, balanços e demonstrações contábeis pelas 
empresas. Portanto, não abrange o exercício social encerrado entre 31 de dezembro de 
2020 e 31 de março de 2021, alinhando-se a meu ver aos artigos 1.065 e 1.078 do Código 
Civil. 

Assim, em 2020, por força da Lei n° 14.03012020, as empresas tiveram até o final 
do mês de julho, não no final do mês de abril, para realizarem as assembleias de aprovação de 
balanço e outras demonstrações contábeis. 

Não é o caso disciplinado pela IN RFB n° 2.023/2021 assim como a Instrução 
Normativa n° 1.950, de 12 de Maio de 2020, que apenas prorrogou o prazo de envio da 
Escrituração Contábil Digital (ECD) à Receita Federal do Brasil. Logo, embora as empresas 
tenham até o último dia útil do mês de julho de 2021 para realizarem o envio de sua 
Escrituração Contábil Digital (ECD) à Receita Federal do Brasil, não si2nifica que o balanço e 
as demonstrações contábeis, uma vez ultrapassado o dia 30 de abril, não sejam exigíveis ou 
que as empresas ainda não os tenham elaborados. 

Se a finalidade da exigência de qualificação econômico-financeira é apurar a saúde 
financeira da licitante, não teria nenhuma eficácia que essa apuração recaísse na análise de 
balanços e demonstrações contábeis do exercício social de 2019, porque estes já possuiriam 16 
(dezesseis) meses de elaboração e a situação da licitante poderia ser outra bem diferente. 

Para as empresas que não estão submetidas ao regime de Escrituração Contábil 
Digital (ECD). a regra indica que, a partir de 1° de maio do corrente ano, já se torna devida a 
apresentação do balanço patrimonial referente ao exercício de 2020, devidamente registrado na 
entidade competente (no caso das sociedades anônimas, na Junta Comercial). E o que se 
depreende do Código Civil e da Lei n° 6.404/1976. 

Isso porque, atualmente, não há normatização vigente que respalde a dilação 
dos prazos legais para a realização da assembleia que aprova as demonstrações contábeis 
das empresas e para o correspondente registro na Junta Comercial em relação ao 
exercício de 2020. Já uue não houve a aprovação de texto similar àquele extraído da Medida 
Provisória n° 931/2020, posteriormente convertida na Lei n° 14.030/2020, que dilatava os prazos 
das obrigações contábeis referentes ao exercício de 2019. 

No tocante ao balanço patrimonial, frisamos que fora exigido seguindo a previsão 
legal de que será exigido balanço do ultimo exercício fiscal, tal exigência é cabível e 
devidamente comprovada, como mostraremos. 

A Exigência supra, reside no item 6.5, do edital regedor: 

6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

fiscal ou social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente 
registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos 
de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do 
Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de 
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assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado 
cálculo dos índices contábeis, devidamente assinado pelo 
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados 
há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
6.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados: 
[ ... ] 
6.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.1, 
no mínimo Balanço Patrimonial, DRE - Demonstração do Resultado do 
Exercício, DLPA - Demonstração de Lucros e Perdas acumulados, Termos de 
abertura e de encerramento, devidamente registrado na junta comercial da 
sede da licitante. 
6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente 
formalizado e registrado. 
6.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Di2ital - 

SPED poderá apresentá-lo na forma da lei. 
6.5.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 
6.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) DLPA - Demonstração de Lucros e Perdas acumulados; 
d) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; 
O Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que 
determina o Art. 2 dO Decreto IN" 9.,X, de Õ cie novembro de 201 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao 
Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração 
Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por 
meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 
1' do Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018). 
6.5.6. As cónias deverão ser oriinárias do Livro Diário constante do 
SPED. 
6.5.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções 
Normativas (RFB n° 1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema 
Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar 
o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser 
apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções Normativas da 
RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 
2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
[ ... ] 

Para tornar consistentes nossas afirmações verificamos o texto legal onde há 
previsão de exigência de balanço patrimonial do ultimo exercício social, senão vejamos: 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira 
limitar-se-á a: 
1 - balanco Datrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

ǹ~ 
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No que tange ao balanço patrimonial apresentado pela impetrante ter sido refernte 
ao exercício social 2019, no entanto ao verificarmos os demais documentos apresentados na 
forma da lei, constamos que os mesmo foram retirados de livros diários distintos, tendo em vista 
que os termos de abertura e encerramento apresentados foram extraídos do sistema SPED. como 
se verifica pelo Recibo de Entrega da Escrituração Contábil Digital e que o Balanço Patrimonial 
foi apresentado o registrado na Junta Comercial, não constando nesse qualquer referencia ao 
sistema EM ou mesmo constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas 
nos quais se acha transcrito. 

Ao apresentar a comprovação de qualificação econômica financeira de forma 
divergente e nio na forma integral das opções exigidas no edital, entendemos que a empresa 
descumpriu os requisitos do edital. Já que ao apresentar o BP registrado na Junta Comercial, 
conforme previsto no item 6.5.3 e os Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário na 
forma prevista no item 6.5.5.1 "d" do edital no formato SPED, houve clara divergência de 
informações prestadas, bem como apresentação irregular das exigências do edital. Deveria, 
pois, realizar a apresentação do balanço patrimonial de forma integral da forma urevista 
em lei conforme a sua opção pela forma de escrituração. Não de forma complementar em 
partes como assim foi feito. 

Cumøre ressaltar aue de fato não houve apresentação da demonstracão contábil 
DLPA como alega a recorrente, mesmo sendo referente ao BP de 2019, o que foi apresentado 
conforme conferido por esta comissão julgadora foram o BP de 2019 acompanhado da DRE, 
índices contábeis, e demonstração do fluxo de caixa, todos relativos ao ano do Balanco 
Patrimonial apresentado. 

Observa-se de modo claro que a DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas 
acumulados) deverá compor as demonstrações contábeis, indubitavelmente, e este documento 
deverá obrigatoriamente estar registrado na Junta Comercial da sede da licitante. 

Diante do exposto cabe ressaltar na análise concreta para maior elucidação dos 
fatos, que a recorrente deixou de apresentar de forma normativa, de acordo com a NBC T.3.4 - 

Da Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados, aprovada pela Resolução do CFC n 
686/1990. Para maior elucidação esta normativa descrimina o conceito, conteúdo, estrutura, 
composição de como será demonstrado estas informações, in verbis: 

NBC T.3.4 - DA DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS 
ACUMULADOS Aprovada pela Resolução CFC 686/1990 3.4.1 - Conceito 
3.4.1.1 - A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados é a 
demonstração contábil destinada a evidenciar, num determinado período, as 
mutações nos resultados acumulados da Entidade. 3.4.2 - Conteúdo e 
Estrutura 3.4.2.1 - A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados 
discriminará: a) o saldo no início do período; b) os ajustes de exercícios 
anteriores; c) as reversões de reservas; d) a parcela correspondente à 
realização de reavaliação, líquida do efeito dos impostos correspondentes; e) 
o resultado líquido do período; O as compensações de prejuízos; g) as 
destinações do lucro líquido do período; h) os lucros distribuídos; i) as 
parcelas de lucros incorporadas ao capital; j) o saldo no final do período. 
3.4.2.2 - Os ajustes dos exercícios anteriores são apenas os decorrentes de 
efeitos da mudança de critério contábil, ou da retificação de erro imputável a 
determinado exercício anterior, e que não possam ser atribuídos a fatos 
subsequentes. 3.4.2.3 - A Entidade que elaborar a demonstração das 
mutações do patrimônio líquido, nela incluirá a demonstração de lucros ou 
prejuízos acumulados. 
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A DLPA evidencia as alterações ocorridas no saldo da conta de 
prejuízos acumulados, no Patrimônio Líquido. 

De acordo com o artigo 186, § 2° da Lei n° 6.404/76, adiante transcrito, a 
companhia poderá, à sua opção, incluir a demonstração de lucros ou prejuízos acumulados nas 
demonstrações das mutações do patrimônio líquido. 

Nestes termos, está comprovado e não há dúvidas quanto a legalidade da 
exigência editalícia, é forçoso concluir que o cumprimento ao mandamento editalício é 
imperioso, sob pena de inabilitação, que é o caso. 

A Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados visa fornecer 
informações aos usuários de uma forma analítica da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados que 
se encontra no Patrimônio Líquido, evidenciando num determinado período de tempo as 
mutações no resultado. Essa demonstração é obrigatória de acordo com o artigo 186, § 2° da Lei 
6.404/76, que citamos. 

"A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados deverá indicar o 
montante do dividendo por ação do capital social e poderá ser incluída 
na demonstração das mutações do patrimônio líquido, se elaborada e 
publicada pela companhia." 

A DLPA é obrigatória também para as sociedades limitadas e outros tipos de 
empresas, conforme a legislação do Imposto de Renda (art. 274 do RIR/99). 

Art. 274. Ao fim de cada período de incidência do imposto, o contribuinte 
deverá apurar o lucro líquido mediante a elaboração, com observância das 
disposições da lei comercial, do balanço patrimonial, da demonstração do 
resultado do período de apuração e da demonstração de lucros ou prejuízos 
acumulados (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 70, § 4°, e Lei n° 7.450, de 
1985, art. 18). 

§ 1° O lucro líquido do período deverá ser apurado com observância das 
disposições da Lei n°6.404, de 1976 (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 67, 
inciso XI, Lei n°7.450, de 1985, art. 18, e Lei n°9.249, de 1995, art. 5°). 

§ 21  O balanço ou balancete deverá ser transcrito no Diário ou no LALUR 
(Lei n° 8.383, de 1991, art. 51, e Lei n°9.430, de 1996, arts. 1° e 2°." 

A qualificação econômico-financeira, anteriormente denominada "idoneidade 
financeira", tem por objetivo a verificação da disponibilidade de recurso financeiro dos 
licitantes para a plena e satisfatória execução do objeto a ser contratado. Em outras palavras 
como foi sintetizado pelo mestre Hely Lopes Meirelles é a "capacidade para satisfazer os 

encargos econômicos decorrente do contrato ". O balanço patrimonial, especificadamente, tem 
por objetivo examinar a situação econômico-financeira do licitante. 

O balanço patrimonial é fechado ao término de cada exercício social em 
consonância ao artigo 1.065 do Código Civil. Diante disso, passamos a questionar qual o prazo 
para a elaboração deste balanço. 

O Código Civil (Lei Federal n° 10.406/2002) estabelece que o balanço deverá ser 
apresentado até o quarto mês seguinte ao término do exercício social, a saber: 
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Dispõe o artigo 1078 do Código Civil: 

Art. 1.U7. A assembleia dos sÓcios deve realizar-se ao menos uma vez por 
ano, nos quatro meses seguintes à ao término do exercício social, com o 
objetivo de: 
1 - tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço 
patrimonial e o de resultado econômico (Grifei e negritei) 

Logo, em regra, entendemos então que o prazo limite para elaboração do balanço 
patrimonial é até o final do mês de abril do exercício subsequente. 

Acerca do assunto o jurista Carlos Pinto Coelho Motta leciona: 

"O problema consistiria, concretamente, nos prazos referentes à exigibilidade 
de tais documentos, para fins de habilitação. Por vezes coloca-se nítido 
impasse entre a exigência do balanço e o fator temporal. O Professor Pereira 
Júnior conclui, judiciosamente: 
o que parece razoável é fixar-se 30 de abril como a data do termo final do 
prazo para levantamento dos balanços e l de maio como a data do termo 
inicial de sua exigibilidade. Antes dessas datas, somente seriam exigíveis os 
balanços do exercício anterior ao encerrado. Assim, por exemplo, de janeiro a 
abril de 2004, se se quiser o balanço como prova de qualificação econômico-
financeira, somente será exigível o referente a 2002." (in Eficácia nas 
Licitações e Contratos. 11' ed. rev. E atual. Belo Horizonte: DeI Rey, 2008, 
p. 389). 

Em 2007 foi criado o SPED - Sistema Público de Escrituração Digital e a ECD - a 
Escrituração Contábil Digital em que todas as empresas sujeitas à escrituração contábil, nos 
termos da legislação comercial (Lei das S/A e Código Civil), são obrigadas a adotá-la. 

Dispõe o artigo 3 °  da Instrução Normativa RFB n °  1.774/2017: 

Art. 	3° Deverão 	apresentar a 	ECD 	as pessoas 	jurídicas e 
equiparadas obrigadas a manter escrituração contábil nos termos da 
legislação comercial, inclusive entidades imunes e isentas. 
§ 1 0  A obrigação a que se refere o caput não se aplica: 
1—às pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei 
Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 2006; 
II— aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas; 
III - às pessoas jurídicas inativas, assim consideradas aquelas que não 
tenham realizado, durante o ano-calendário, atividade operacional, não 
operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado 
financeiro ou de capitais as quais devem cumprir as obrigações acessórias 
previstas na legislação específica; 
IV - às pessoas jurídicas imunes e isentas que auferiram, no ano-
calendário, receitas, doações, incentivos, subvenções, contribuições, auxílios, 
convênios e ingressos assemelhados cuja soma seja inferior a R$ 
1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) ou ao valor proporcional ao 
período a que se refere a escrituração contábil; e 
V - às pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido 
que não distribuíram, a título de lucro, sem incidência do Imposto sobre a 
Renda Retido na Fonte (IRRF), parcela de lucros ou dividendos superior ao 
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valor da base de cálculo do imposto sobre a renda, diminuída dos 
contribuições a que estiver sujeita. 

Passando adiante, o artigo 50 da mesma Instrução Normativa disciplinou sobre o 
prazo limite para apresentação do ECD junto a Sped: 

Art. 50  A ECD deve ser transmitida ao Sistema Público de Escrituração 
Digital (Sped), instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, até 
o último dia útil do mês de maio do ano se2uinte ao ano-calendário a que 
se refere a escrituração. 

No entanto o entendimento mais recente do TCU sobre o tema é no sentido de que: 
Em relação à Instrução Normativa N °  2.023, de 28 de abril de 2021, invocada nela 
recorrente, esclareceu o relator que "uma instrução normativa não tem o condão de alterar 
esse prazo, disciplinado em lei ordinária. O que a IN faz é estabelecer um prazo para 

transmissão da escrituração contábil digital, para os fins operacionais a que ela se destina". 

Nesse sentido o TCU entende que os prazo para apresentação do Balanço 
Patrimonial do ultimo exercício financeiro, neste caso em tela o de 2020, é o previsto no 
art. 1078 do Código Civil Brasileiro, é o julgando Plenário Acórdão Acórdão 1999/2014-  

TCU-Plenário, TC Processo 015.817/2014-8, relator Ministro Aroldo Cedraz, 30.7.2014senão 
vejamos: 

Enunciado 
O prazo para aprovação do balanço patrimonial e demais demonstrações 
contábeis para fins de cumprimento do art. 31 da Lei 8.666/93 é o 
estabelecido no art. 1.078 do Código Civil, portanto, até o quarto mês 
seguinte ao término do exercício social (30 de abril). Desse modo, 
ocorrendo a sessão de abertura de nronostas em data nosterior a esse limite. 
toma-se exigível, para fins de qualificação econômico-financeira, 
a anresentacão dos documentos contábeis referentes ao exercício 
imediatamente anterior. 

Texto 
Representação relativa a pregão eletrônico promovido pela Gerência 
Executiva do INSS em Piracicaba/SP, destinado à contratação de empresa 
para execução de serviços de manutenção predial, questionara a inabilitação 
indevida da representante por ter apresentado o balanço patrimonial e demais 
demonstrações contábeis relativamente ao exercício de 2012, enquanto a 
unidade entendera que deveriam ter sido apresentados os documentos 
referentes ao exercício de 2013. Argumenta a representante que o art. 50  da 
Instrução Normativa da Receita Federal 1.420/13 estabelece que "a EM 
(Escrituração Contábil Digital) será transmitida até o último dia útil do mês 
de junho do ano seguinte ao que se refira a escrituração". Assim, entende que 
a citada IN "exigiria que o INSS, em maio de 2014, ainda aceitasse como 
'válido' o balanço e as demonstrações relativas a 2012, uma vez que não teria 
se encerrado o prazo estabelecido no art. 5° da referida norma, que é 30 de 
junho". Sobre o assunto, observou o relator que "o art. 31, inciso 1, da Lei 
8.666193, reproduzido no edital, reza que o balanço e as demonstrações 
contábeis a serem apresentados devem ser relativos ao último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei". Acrescentou que "o 
art. 1078 do Código Civil estabelece que a assembleia dos sócios deve 
realizar-se ao menos uma vez por ano, nos quatro meses seguintes ao do 
término do exercício social, com diversos objetivos, entre eles o de 'tomar 
as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e 
de resultado econômico". Diante desse panorama normativo, refutou as 
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alegações da representante, ressaltando que o prazo para a aprovaç6 do 
balanço patrimonial e os demais demonstrativos contábeis é em até uatro 
meses (30 de abril), conforme o disposto no Código Civil. ssim, 
considerando que a sessão para abertura das propostas ocorrera no dia 
20/5/2014, concluiu o relator que "já era exigível nessa data a apresentação 
dos citados documentos referentes ao exercício de 2013". Em relação à IN 
1.420/13, invocada pela representante, esclareceu o relator que "uma 
instrução normativa não tem o condão de alterar esse prazo, disciplinado 
em lei ordinária. O que a IN faz é estabelecer um prazo para transmissão 
da escrituração contábil digital, para os fins operacionais a que ela se 
destina", O Plenário, à vista dos argumentos do relator, considerou 
improcedente a Representação e indeferiu o pedido de cautelar formulado 
pela representante. Acórdão 1999/2014-Plenário, TC 015.817/2014-8, relator 
Ministro Aroldo Cedraz, 30.7.2014. 

Qual seria o objetivo deste dispositivo legal? Qual sua finalidade específica? À 
evidência que a resposta só pode ser uma: o cuidado para a plena satisfação e preservação do 
interesse público, dever primeiro dos entes públicos que, ao assim procederem, estão a dar 
cumprimento ao comando constitucional insculpido no caput do art. 37, da Carta Federal, que 
lhes exige a estrita observância, em seu agir, dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade e da eficiência, dentre outros requisitos consagrados no texto de 
nossa Constituição. 

Nestes termos, está comprovado que não há dúvidas quanto à legalidade da 
exigência editalícia, é forçoso concluir que o cumprimento ao mandamento editalício é 
imperioso, sob pena de inabilitação, que é o caso. 

Di Pietro quando ao comentar as exigências postas na lei de licitações para 
verificação da qualificação econômico-financeira do licitante, encontra-a respaldada na 
Constituição Federal, como se verifica do contido no inciso XXI, do art. 37, asseverando que, 
'quando a Constituição fala em 'qualificação econômica', ela está permitindo que se exijam 

documentos hábeis para demonstrar que a situação econômica da empresa é suficientemente 

boa para permitir a execução do contrato". 

Outro não é o entendimento esposado por Antônio Roque Citadine quando afirma 
ser através das peças contábeis, quais sejam, o "balanço patrimonial e demonstrações 

financeiras da empresa interessada em contratar com a Administração", que a Administração 
tem a primeira possibilidade de verificar as condições econômico-financeiras dos participantes 
de um certame licitatório. 

Registra que é "apropriada a exigência da lei de licitações", pois é através 

da análise do balanço patrimonial e das demonstrações financeiras que se 

pode aquilatar a situação da empresa, e assim saber se, como participante, 
tem condições para executar o contrato objeto da licitação (..) Como as 

empresas estão obrigadas, por força de lei, a possuírem a escrituração de 
seus atos, incluindo os documentos aqui tratados, vê-se que as exigências 

contidas nas normas de licitação não ultrapassam ao requerido pelas leis 

comerciais e societárias. Corretamente não admite a lei os balanços 

patrimoniais e balancetes contábeis provisórios". Op. cit., pp. 202/203. Op. 
cit., p. 122. 7 In Comentários e Jurisprudência sobre a Lei de Licitações 

Públicas. São.Paulo : M. Limonad, 1999, 33  ed., pp. 271/272. 
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Esta orientação é também adotada por nossos Tribunais, como se vê do A 
prolatado na Ap. Cív. n° 27.986-5/4, do Tribunal de Justiça de São Paulo, sendo Relator 
Vanderci Alvares (09/06/98, BLC n° ii, nov/98, p. 574), do seguinte teor: 

"Qualificação econômico-financeira. Balanço patrimonial. Substituição por 

balancetes ou balanços provisórios. Ilegalidade. 1 - Empresa que pretende 

ver reconhecida sua qualificação, negada sua habilitação por não 

apresentar o balanço exigido pelo edital. 2 - Inexigibilidade dessa 
elaboração para efeito do imposto de renda que não a exime de, no 
mínimo, comprovar através de balanço patrimonial, da sua situação 
financeira para participação em certame da Secretaria da (..) 3 - Requisito 
prescrito em lei federal, exigível na espécie, não se podendo acoimar de 

ilegal o ato da autoridade escorado em lei. " (grifou-se) 

Isto posto, não resta dúvidas quanto a coerência e legalidade da exigência editalícia 
por estar amplamente conforme a legislação vigente. 

No que diz respeito ao prazo para apresentação do balanço patrimonial do 
ultimo exercício, entendemos conforme disposto no Código Civil brasileiro (art. 1078, inciso 
1), o balanço patrimonial deve ser fechado ao término de cada exercício social e apresentado 
até o quarto mês seguinte. 

Esse também é o entendimento do Tribunal de Contas da União (Acórdão n° 
1999/2014, de relatoria do Ministro Aroldo Cedraz) que consignou que o prazo para 
apresentação dos balanços patrimoniais para fins de licitação, mesmo para as empresas 
tributadas com base no lucro real ou presumido, é aquele disposto no art. 1.078 do Código 
Civil, ou seja, 30 de abril do ano subsequente: 

Alega a representante que a "validade dos balanços" se findaria em 
3016114, por força da Instrução Normativa da Receita Federal 1.420113. 

10. Tal normativo institui a Escrituração Contábil Digital (ECD), que 
deverá ser transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital 
(Sped), pelas pessoas jurídicas obrigadas a adotá-la. Segundo o art. 30  

dessa norma, ficam obrigadas a adotar a ECD as pessoas jurídicas 

tributadas com base no lucro real ou presumido (o que seria o caso da 

- representante). O art. 5° da IN estabelece que a ECD será transmitida até 

o último dia útil do mês de junho do ano seguinte ao que se refira a 

escrituração. 

(..) 

"O prazo para aprovação do balanço patrimonial e demais 
demonstrações contábeis para fins de cumprimento do art. 31 da Lei 
8.66611993 é o estabelecido no art. 1.078 do Código Civil, portanto, até  
quarto mês seguinte ao término do exercício social (30 de abril). Desse 
modo, ocorrendo a sessão de abertura de propostas em data posterior a 

este limite, torna-se exigível, para fins de qualificação econômico-
financeira, a apresentação dos documentos contábeis referentes ao 

exercício imediatamente anterior." (Acórdão 199912014, Processo 
015.81712014-8, Plenário, Relator Ministro Aro/do Cedraz, 

3010712014) (grifamos). 

É claro e inequívoco o que se prega aqui, a lei não comporta palavras inúteis 
(sendo o edital a lei interna da licitação), porém não é mister que se interprete a legislação 
(edital) da forma que dela se quer tirar proveito, há que se coadunar com a realidade e a lógica\,//  
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de sentido que está implícita nesta, ou seja, se o edital exige, quem julga à licitação 
cumprir, não sendo desta forma, cometer-se-á ilegalidade. 

Isto posto, não resta dúvidas quanto a coerência e legalidade da exigência 
editalícia por estar amplamente conforme a legislação vigente. 

Tribunal de Contas da União, em seu livro intitulado "Licitações & 
Contratos - Orientações Básicas" - Páginas 135 e 136, preceitua: 

"No exame da documentação relativa à habilitação econômico-financeira 
deve ser observada a boa situação financeira do licitante para execução do objeto. 

Para isso devem ser exigidos: 

• balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, obrigatórios e já apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

Assim, no que pese a este argumento, o art. 44 da Lei 8.666/93, in verbis, é 
claro quanto ao descumprimento das normas edilícias. 

Art. 44 A Administração não pode descumprir as normas e condições 
do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

Em sede de descumprimento desta exigência comprovadamente legal, 
decidiu o STJ: 

"...desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz 
as exigências estabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital." 
Fonte: M. 1" turma, RESP n° 179324/SC. Registro n° 199800464735.DJ 24 
Jun.. 2002. p. 00188. Revista Fórum Administrativo - Direito Público vol. 
17. ano 2. jul. 2002. 

O edital regedor é claro, se o licitante não atender as exigências 
habilitatórias o pregoeiro examinara o lance subsequente, verificando a compatibilidade e a 
habilitação do pa rticipante. 

Observemos que os documentos exigidos nos itens descumpridos, como não 
poderia deixar de ser, estão todos previstos no edital de regência, bem como, estão em 
conformidade com a legislação licitacional, Lei no 8.666/93 e suas alterações, premente sua 
legalidade. 

O descumprimento supra nada mais poderia ensejar que a inabilitação da 
licitante, como ocorreu, não pode a bem de qualquer aspecto, a não ser o edital, o Pregoeiro 
julgar o procedimento licitatório, uma vez esse exigindo, é forçoso quando há descumprimento 
imputar-se ao infringidor das normas editalícias o ônus da inabilitação, essa é a ratio legis. 

A mais que não pode a Administração celebrar contrato com um licitante 
que sequer comprova sua capacidade financeira ainda na licitação, não é de bom alvitre que 
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Administração se lance em negócios duvidosos, mormente no caso em tela, descumprind a 
legislação quando as exigências descumpridas são legais. 	 / 

A administração no zelo pela coisa pública e em prol do interesse público 
deverá sempre que a licitação ensejar o dispêndio de vultuosas quantias, exigir e certificar-se 
que o futuro contratado possui condições de tocar o pretenso contrato. 

A nosso ver, poderia até ser considerada desídia dessa Administração deixar 
de exigir tal capacidade da empresa, face à complexidade do objeto envolvido, sob pena de, não 
raro, restar prejudicada a execução do objeto a contento, em prejuízo ao interesse público, do 
qual não se pode descurar. 

É imperiosa a inabilitação da impetrante, como fora decretada pela 
pregoeira, e conforme apontado, não pode prosseguir no certame empresa que descumpre o 
edital regedor, e por consequência a legislação, sob pena de restarem prejudicados os licitantes 
que se ativeram ao edital para formularem suas propostas e juntar sua documentação. 

V - DA CONCLUSÃO: 

Assim, ante o acima exposto, decido: 

Desta forma, conhecer das razões recursais, para no mérito NEGAR-LHE 
PROVIMENTO e ratificando a INABILITAÇÃO da empresa LOCMED HOSPITALAR 
LTDA., inscrita no CNPJ 04.238.95110001-54, pelas razões acima expostas, mantendo-se o 
julgamento dantes proferido como forma de preservar-se a legislação competente, mormente os 
princípios norteadores da atividade administrativa, tais quais, o da legalidade, igualdade, 
impessoalidade, moralidade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. 
Portanto, julgando todos os pedidos em recurso impetrando pela empresa recorrente: 
IMPROCEDENTES. 

Viçosa do Ceará - CE, 21 de junho de 2021. 

FLÁVI cAEIRODA COSTA 
Pregoeira do Município de Viçosa do Ceará 
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